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 Disciplina: Direito Internacional Humanitário  Código: DIR031

 Natureza: 

 (     ) Obrigatória         

 (  X  ) Optativa

   (  X  ) Semestral                     (     ) Anual                     (     ) Modular

 Pré-requisito: DB426 -
Direito Internacional Público  Co-requisito:   Modalidade: (  X  ) Presencial      (   ) Totalmente EAD     (     ) CH em EAD:

CH Total: 30h

CH Semanal: 2h

Prática como
Componente
Curricular (PCC): 

 

Atividade
Curricular de
Extensão (ACE):

 

Padrão (PD):
30h

 

Laboratório
(LB):  Campo (CP):  Estágio (ES):  Orientada (OR):  Prática Específica

(PE): 

Estágio de
Formação
Pedagógica (EFP):

Indicar a carga horária semestral (em PD-LB-CP-ES-OR-PE-EFP-PCC)

*indicar a carga horária que será à distância.

 

EMENTA 

 

Conflitos armados e as violações graves e generalizadas de direitos humanos. A conexão entre paz, democracia e direitos humanos. Geopolítica das
violações e a atuação do Estado e das organizações internacionais. Aplicação dos regimes jurídicos internacionais de Direito Internacional Humanitário e do
Direito Internacional dos Refugiados à luz do Direito Internacional dos Direitos Humanos, suas teorias, princípios e elementos de definição. Estudo de
casos considerarão o estudo de conjuntura internacional, incluindo política externa, geografia, história e violações direitos humanos a partir de estudo de
uma microrregião.

 

                                                                                                              PROGRAMA

 

I – Direito da Guerra e o Direito Humanitário

1.1 A historia do Direito da Guerra e as Guerras Justas

1.2 O hard core de Genebra e o Direito Humanitário Moderno: princípios e elementos de definição
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1.3 A Cruz Vermelha e a atuação das organizações internacionais

1.4 As Nações Unidas e a proibição do uso da forca

 

II – Direito a Paz e o Direito dos Conflitos Armados

2.1 A conexão entre paz, democracia e direitos

2.2 O Direito dos Conflitos armados e os tratados de não-proliferação de armas

2.3 O Direito Humanitário aplicado aos Conflitos Armados Internos

2.4 Peacemakers, peacekeepers, peacebuilding e a construção da paz

 

III – Direito, Diáspora e Movimentos sociais

3.1 A proteção de grupos vulneráveis pelo direito humanitário

3.2 A tutela de deslocados internos pelo direito internacional dos direitos humanos

3.3 A defesa dos migrantes pelo regime internacional dos refugiados

3.4 Estudo de Casos

 

OBJETIVO GERAL

O objetivo desta disciplina centra-se no estudo do regime internacional humanitário e seus reflexos para contextos latino-americanos e para o cenário
brasileiro. O estudante será capaz de identificar componentes teóricos do Direito Internacional Humanitário, tais como o papel de organizações

internacionais, conflitos armados internacionais e internos e a proteção de grupos vulneráveis pelo direito humanitário.

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

Conhecer e reconhecer os instrumentos jurídicos internacionais sobre o tema, no plano global e regional, possibilitando ao estudante aplicar para
concursos e postos internacionais, como funcionário ou voluntário, de organismos internacionais.

Conhecer e reconhecer a interconexão entre as normas de Direito Internacional Humanitário com a legislação nacional de Direito dos Desastres e sua
aplicação no âmbito brasileiro.

 

PROCEDIMENTOS DIDÁTICOS

A disciplina será desenvolvida mediante aulas expositivas e ou debates em que serão apresentados os problemas centrais, complementada de uma parcela
de leituras dirigidas e exercícios práticos que complementam as temáticas das aulas a serem realizadas em casa. Será utilizada a plataforma Microsoft
Teams para atividades síncronas e postagem de tarefas. As aulas ficarão gravadas na Plataforma Microsoft Teams. O material bibliográfico estará
disponível na pasta do Teams a ser oportunamente informada. As aulas síncronas, que permanecerão gravadas no sistema Teams, serão ministradas nos
dias de aula.

FORMAS DE AVALIAÇÃO

Será composta pela entrega de estudos de casos e trabalhados nas aulas síncronas, bem como outras atividades formativas tais como atividades simuladas
online e participação em atividades de pesquisa e extensão. A nota corresponderá à média das notas atribuídas aos exercícios entregues pelo aluno e à

análise do relatório apresentado ao final das atividades.
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